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    “Our revels now are ended: these our actors -, as I foretold you-, were all spirits and are melted into air, into thin air; and, like the baseless fabric of this vision, the cloud-capp´d towers, the gorgeous palaces, the solemn temples, the great globe itself, yea, all which is inherited, shall dissolve and, like this insubstantial pageant faded, leave not a rack behind: we are such stuff, as dreams are made on, and our little life is rounded with a sleep.”




    Shakespeare, The Tempest (4,I)




    Para Mirian Guerra
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    INTRODUÇÃO




    A pesquisa visa a investigar a ascensão da economia cafeeira em Piraí, município fluminense do Vale do Paraíba, principal região de produção da monocultura no século XIX. Para tanto, analisaram-se os inventários contidos no Arquivo Municipal de Piraí entre 1810 e 1888, período da implantação, apogeu e desmonte da economia rubiácea na região. No total, foram pesquisados 625 inventários1, nos quais estão registrados 17.993 escravos e descritas pormenorizadamente a riqueza dos inventariados, como as unidades produtivas de café e (ou) outras culturas, negócios comerciais, atividades financeiras, títulos públicos, apólices, testamentos, alforrias, dentre outros elementos que permitem uma compreensão abrangente sobre como essas fortunas se constituíram e expandiram, trazendo prosperidade para aqueles que as possuíam e elevando a região a cinturão agrícola do dezenove.




    Nos inventários estão registrados senhores com escravarias que vão de poucos indivíduos até várias centenas de escravizados. Para classificá-los, adotou-se o critério proposto por Ricardo Salles, sendo mini produtor aquele que possuía de 1 a 4 escravos; produtores pequenos aqueles entre 5 e 19 indivíduos; produtores médios os com 20 a 49 escravos; grandes produtores os entre 50 e 99 indivíduos; e mega produtores aqueles com 100 ou mais escravos (Salles, 2008: 31). O termo “faixa de tamanho de posse” (FTP) será utilizado para referirmo-nos a esta categorização2.




    Iniciando com um inventário em 1810 e finalizando com dois processos em 1888, optou-se por fazer uma divisão por decênios para que fossem minimizadas variações anuais em decorrência da morte de senhores com uma quantidade proporcionalmente maior de escravos ou de fortunas, de modo que distorcessem as médias para o período mais longo. A ausência de documentos ou sua destruição parcial que eventualmente se reúnam em algum ano ou período também tenderiam a distorcer a leitura dos dados, bem como sub-representações de alguma categoria de análise que possa se concentrar temporalmente. Por fim, o intuito de compreender as tendências gerais igualmente teve um forte peso na decisão de separar os inventários em oito decênios entre o de 1810 e o de 1880, o qual, para os fins do estudo, tem sua análise terminada em 1888 com a emancipação. Esta metodologia decenal também foi adotada por Ricardo Salles para Vassouras pelos mesmos motivos (Salles, 2008: 143), bem como por Renato Leite Marcondes para Vassouras, Valença e Paraíba do Sul, por razões congêneres (Marcondes, 2005: 17).




    No Arquivo Municipal, foram encontrados dois inventários para o período entre 1810 e 1819; cinco inventários entre 1820 e 1829; 43 inventários entre 1830 e 1839; 82 inventários entre 1840 e 1849; 105 inventários entre 1850 e 1859; 113 inventários entre 1860 e 1869; 173 inventários entre 1870 e 1879; 103 inventários entre 1880 e 1888. Como inventários são um registro do fim da vida do inventariado, seus dados referem-se em larga medida a negócios realizados uma, duas ou três décadas antes. Apesar de contarmos com somente dois inventários no primeiro decênio estudado e cinco no seguinte, optou-se por incluí-los no estudo, uma vez que o número reduzido por si expressa que tais decênios foram caracterizados por um período de ocupação de Piraí nos decênios que lhes antecedem.




    A imensa multiplicação de seu número para mais de quatro dezenas de processos no decênio de 1830 indica que os decênios anteriores foram caracterizados por uma vasta implantação do café e um forte desenvolvimento de cabedais de maior vulto na localidade, ou seja, a multiplicação de inventários é um dos indicativos da larga escala de desenvolvimento populacional e econômico experimentado por Piraí um ou dois decênios antes da ampliação de seu número.




    Dois inventários foram registrados em 1888, apesar de datados com abertura nos meses de junho e outubro, e possuíam registro de escravos, portanto, foram contabilizados na pesquisa. Cinco inventários do século XIX no Arquivo Municipal não puderam ser datados com precisão em razão do desgaste das páginas, tendo sido excluídos da pesquisa. Há faltas conhecidas, como a ausência do inventário do Barão do Piraí, e certamente tantas outras que desconhecemos.




    Do Arquivo de Piraí é possível que futuramente emerjam inventários e importantes documentos ainda entre uma vasta documentação por catalogar. Entretanto, para realizar a pesquisa, foi necessário “cristalizar” um momento da pesquisa dos inventários e da planilha em Excel que alberga os dados deles colhidos, não mais aceitando eventuais descobertas e modificações futuras. Caso contrário, parte da pesquisa teria um conjunto de dados e outra parte outro conjunto (acrescido pela descoberta de novos documentos), o que afetaria os resultados das análises, especialmente nas comparações entre índices ou itens diferentes. A “cristalização” na coleta de inventários e na catalogação de seu conteúdo na planilha de Excel foi feita na primeira metade de 2019.




    O livro foi escrito como tese de doutorado no âmbito da continuação de pesquisa iniciada em curso de mestrado em História realizado na Fundação Getúlio Vargas (FGV/RJ), que originou a dissertação “A Era Negra do Vale: Café, Escravos e Senhores em Piraí”, concluída em 2016. Na ocasião, foram analisados os inventários no Arquivo Municipal de Piraí dos cinco maiores montes-mores encontrados nas décadas de 1830 e 1840, com foco tanto na análise demográfica dos escravos quanto das fortunas dos produtores. Busca-se ampliar a dissertação realizada por uma análise da composição e desenvolvimento das fortunas em uma série temporal maior e com uma base de dados consideravelmente mais ampla, de modo a compreender todas as décadas desde o início do desenvolvimento do café na região até o fim do escravismo e todos os registros de fortunas, diretamente relativos às escavarias, dos inventários do Arquivo Municipal.




    Atualmente, os inventários dos cafeicultores da região, cartas, atas de Assembleia Municipal, e tantos outros documentos históricos no Arquivo Municipal de Piraí estão em processo de digitalização por uma equipe coordenada pelos professores Dr. Ricardo Salles e Dra. Mariana Muaze, com apoio governamental da FAPERJ, e com o auxílio do diretor do Arquivo, José Maria Lemos, além de vários graduandos estagiários, visando a compilar os dados e realizar uma ampla análise sobre sociedade, cultura e economia na região. Todos os inventários guardados no Arquivo Municipal hoje estão digitalizados e têm seus dados inseridos em uma planilha Excel própria para a pesquisa, o que serviu como fonte histórica principal da pesquisa. Este estudo soma-se aos esforços já realizados, focando sua análise na temática econômica da cafeicultura.




    Inventários eram processos judiciais iniciados após a morte de pessoas que possuíam bens. O objetivo do processo era dividir os bens entre os herdeiros e viúva(o), durante uma fase do processo denominada partilha. As Ordenações Filipinas de 1603 regiam o procedimento no campo legal e a Constituição de 1824 no campo supralegal. À(o) viúva(o) cabia a meação, a metade dos bens do casal, enquanto os herdeiros recebiam a legítima, correspondente, grosseiramente, ao valor dos bens, menos a meação, dividido pelo número de herdeiros. O Alvará Régio de junho de 1809 instituiu a cobrança de imposto de 10% sobre heranças e legados, porém somente para herdeiros que não eram ascendentes ou descentes do morto. Uma série de decretos e regulamentações previram uma miríade de taxas e impostos subsequentes, porém, a partir de 18693, eles foram substituídos imposto sobre transmissão de propriedade sobre heranças, legados e doações, ainda que a meação e a legítima continuassem isentas (Araújo, 2006: 50-58).




    Para o cálculo dos valores a receber e de impostos, antes da partilha procedia-se à fase processual chamada avaliação, na qual funcionários designados pelo juiz (avaliadores) individualizavam os bens e direitos (incluindo créditos, dívidas e escravos), os descreviam e determinavam o seu valor, com base no valor que possuíam no mercado para compra e venda ou no valor do direito determinado em algum documento, como promessa de dívida ou título creditório. Após a avaliação, calculava-se o monte-mor, que era o valor da soma de todos os bens e direitos. Abatidas as dívidas e eventuais bens que se perdiam, como escravos que fugiam ou animais que morriam, determinava-se o monte-partível: o valor que deveria ser partilhado entre herdeiros e viúva(o). A partir do monte-partível, calculava-se meação e legítimas.




    Nesse momento, terminava a avaliação e iniciava-se a fase da partilha, na qual determinava-se quanto em valor cada herdeiro e eventual viúva(o) deveria receber. Assim, os bens eram distribuídos de modo que cada um recebesse o equivalente em bens e direitos ao valor que lhes cabia (meação ou legítima). Como era comum, a divisão de bens raramente atingia o valor exato que cada um deveria receber; portanto, o herdeiro ou viúva(o) que recebia bens correspondentes a um valor maior do que aquele que lhe era devido, contraía uma dívida a ser paga aqueles que recebiam bens em valor menor e essa dívida era saldada no próprio processo. Pagos os tributos devidos ao Estado Imperial e saldadas as dívidas entre os herdeiros, terminava o processo de inventário, com o juiz declarando sua conclusão. Quando havia menores, o inventário permanecia aberto para que o tutor prestasse contas dos bens por eles havidos e de sua administração, sendo encerrado junto com o fim da tutoria, quando os menores atingiam a maioridade, casavam ou eram emancipados.




    Uma vasta bibliografia baseia-se em inventários como fonte primária de suas pesquisas, dentre elas temos obras bastante utilizadas ao longo desta dissertação, como E o Vale era o escravo, de Ricardo Salles (Salles, 2008); O arcaísmo como projeto. Mercado atlântico, sociedade agrária e elite mercantil em uma economia colonial tardia, de João Fragoso e Manolo Florentino (Fragoso e Florentino, 2001); além de dissertações acadêmicas, como Demografia e trabalho escravos nas propriedades rurais cafeeiras de Bananal (1830-1860), de Breno Moreno (Moreno, 2013) ou A Arte de Acumular na Gestão da Economia Cafeeira: Formas de Enriquecimento no Vale do Paraíba Paulista Durante o Século XIX, de Renato L. Marcondes (Marcondes, 1998), a qual já se tornou referência para estudos posteriores similares.




    Se os inventários fornecem informações preciosas e, em muitos casos, minuciosas sobre bens e cativos, eles também apresentam claros entraves para a pesquisa histórica. Uma questão bastante relevante é a limitação temporal, pois as peças no inventário não refletem como o conjunto dos escravos e os cabedais foram constituídos ao longo tempo, porém somente a sua situação no momento da avaliação e no da partilha, referindo-se a negócios constituídos anos ou décadas antes. Essa deficiência é parcialmente compensada pela ampla abrangência temporal da pesquisa quando procuramos entender as tendências gerais para os períodos.




    Uma dificuldade enfrentada na análise é a provável falta de inventários ou, quando presentes, a falta de partes deles, o que por vezes é evidente e noutras vezes não é tão claro assim. A ausência completa das fontes ocorreu particularmente com os grandes e mega proprietários, em determinados períodos, como é evidenciado na composição demográfica dos escravos a partir da página 114, bem como em diversas outras partes da pesquisa. Procurou-se sempre ter o cuidado de apontar-se a falta, onde as dificuldades específicas por elas trazidas serão discutidas em mais detalhes.




    Entretanto, é importante ter em mente que inventários constituem uma série em si, sujeita às peculiaridades de uma história a elas própria. Não são, portanto, uma amostra da realidade “randomizada” estatisticamente ao modo de uma pesquisa científica contemporânea (Smith, 2018: 241-270). A análise destas fontes é a elas interna, considerando-as como uma série única e com as particularidades históricas de sua constituição e de sua manutenção para que chegassem até nós. A bibliografia sobre o tema, a ponderação entre períodos e grupos, bem como o reconhecimento explícito das limitações destas fontes, são métodos para corrigir distorções e aproximar a análise de um quadro que melhor dê conta de explicar os fenômenos nelas encontrados.




    Durante o processo de análise dos inventários, ficou claro que, embora sejam evidentes certas carências de documentos que em parte comprometem as totalidades medidas, quando é feita a correlação entre dados de diferentes medidas tais inconsistências desaparecem, pois a carência em uma medida está também presente na outra, levando a compensações que tornam os resultados coerentes. Por exemplo, se parece evidente a falta de inventários para grandes e mega escravistas nos decênios finais do escravismo, quando verificamos a relação pés-de-café por escravo, a inconsistência presente para o cálculo total desaparece, já que a menor contabilização de cafezais é compensada pela menor contabilização de escravos em igual proporção. De modo genérico, portanto, verificou-se que os dados relacionais apresentaram maior solidez para a análise que os cálculos totais.




    Outra limitação é que não se realizou um acompanhamento minucioso das famílias, traçando todas as ascendências e descendências contidas nos inventários4, de forma que somente obtemos um retrato relativamente estático da situação de bens e pessoas envolvidas nesses processos, impossibilitando uma análise de cunho temporal mais amplo e, portanto, maior profundidade interpretativa das transformações das riquezas ao longo das gerações por famílias específicas. Também carecemos de informações mais precisas sobre a contabilidade e o crescimento das fazendas ao longo das décadas, salvo nos poucos casos em que os inventários possuem contabilidades que se estendam por longos períodos, o que sempre será indicado caso a caso. Quando ocorre tal situação, é possível uma valiosa análise de retorno de capital, comparando-se, inclusive, investimentos diversos como aplicação em títulos do governo, títulos privados, casa financeiras, fazendas, dentre outros ativos.




    Há também as restrições referentes à natureza da própria fonte: um documento elaborado por agentes do Estado. Inventários são a transcrição, sob a linguagem e as práticas jurídicas do período, de um procedimento do Estado para um fim específico: distribuir os bens do morto. Por esse motivo, os dados e as narrativas que deles se depreendem são condicionados pelo ponto de vista dos avaliadores, advogados e juízes, que conduzem seu andamento. Essa restrição fica bem clara, por exemplo, nas omissões de idades dos escravos, o que se encontra em diversos inventários, possivelmente tratando-se do interesse de esconder que certo grupo de indivíduos fora adquirido em momento no qual a repressão estatal ao tráfico negreiro fora mais acentuada, como se verá em alguns casos adiante. Tais restrições impossibilitam análises importantes, como um cálculo da média de idade do conjunto dos escravos com certa consistência.




    Estas dificuldades interpuseram-se em uma decisão que teve que ser tomada logo à partida na pesquisa: fazer uma análise detalhada de uma faixa de tamanho de escravistas, de um império agrário familiar5 (ao modo prosopográfico) ou analisar o todo dos dados sob um tema específico, como demografia escrava, atividades financeiras ou propriedade fundiária? Optássemos pela análise mais geral de dados, deveríamos ater-nos a um, dois, três ou mais temas? Cada escolha carregaria consigo possibilidades e limitações das temáticas em questão, bem como perspectivas próprias de seus métodos, seja a investigação serial de dados, seja a abordagem de cunho micro de cada inventário.




    A escolha pela abordagem Micro-Histórica fornece uma compreensão mais profunda sobre o caminhar determinada pessoa ou grupo, contudo, não é capaz de prover um entendimento mais abrangente sobre contextos, possibilidades e restrições históricas nas quais estes personagens viviam. Já um tratamento mais voltado para o tempo mais longo e a análise mais genérica melhor provê a concepção das conjunturas, entretanto, falta na especificidade. O fato de o registro dos inventários ser recentes e permitir uma vasta gama de abordagens pesou para optarmos pelo sobrevoo em vários temas como eixo central, abordando não uma, porém diversas temáticas, bem como utilizando tanto análise serial de vastos dados por grande parte do século quanto micro-histórica, em diversos casos investigando senhores e núcleos familiares com lentes bastante próximas. Essa conciliação de temáticas e metodologias permite um balanço entre as duas perspectivas em que uma complementa e supre a outra. Entendemos que, no momento primevo em que se encontram as pesquisas nos inventários das cidades do Vale, com diversos arquivos ainda por abrir e catalogar, e tantos outros por descobrir, é mais interessante trazer à tona os dados e iniciar comparações que adentrar minuciosamente sobre cada tema em particular.




    Feita a opção pelo sobrevoo sobre diversas temáticas e pela multiplicidade metodológica, surgiu a necessidade de um fio condutor para amarrar a narrativa. A pesquisa de mestrado instigou o questionamento sobre o “como” e o “porquê” havia fortunas de cabedal tão gigantesco em um período primevo da cafeicultura do Vale. Essa pergunta ecoa por todo o texto, orientando as comparações bibliográficas, especialmente com Vassouras e Bananal, e servindo como critério de escolha de quais dados analisar e sob qual abordagem fazê-lo. Uma representação ao Imperador D. Pedro I tratando da questão fundiária de uma fazenda da Coroa e assinada por cafeicultores piraienses serve como este fio condutor para compreender a pergunta e suas implicações históricas.




    Para dar conta da narrativa, optamos pela divisão do livro em sete capítulos mais introdução e conclusão. Após um primeiro capítulo sobre a historiografia, os três seguintes tratam do tripé “terras, escravos e fortunas” com uma análise mais geral sobre os dados, enquanto o quinto e o sexto capítulos possuem um foco mais voltado à prosopografia, lançando um olhar atento sobre os inventários das maiores escravarias e das maiores fortunas, respectivamente. Por fim, o sétimo capítulo investiga uma cronologia entre os dados de Piraí, Vassouras e Bananal, amarrando analises anteriormente feitas.




    No capítulo I, “O Vale, Piraí e a Historiografia”, traçamos o quadro geral historiográfico em que se insere a investigação. A parte inicial trata da representação ao Imperador que amarra o fio pelo qual as análises seguem, mostrando a pergunta base que provocou o aprofundamento da pesquisa de mestrado e preparando o terreno tanto para o centro de gravitação dos estudos bem como para sua conclusão, pela comunhão dos focos de análise no sétimo capítulo. Três eixos centrais separam e orientam o esmiuçar historiográfico: o geográfico em “O Vale e Piraí”; o produtivo ou econômico em “como explicar a ascensão do café? Correntes da Historiografia sobre a ascensão cafeeira no Sudeste”; e o social em “quem eram os cafeicultores? O senhoriato cafeicultor do Vale”.




    Os eixos não são somente meros desdobramentos daqueles dos capítulos seguintes - terras, escravos e fortunas -, pois também pertinentes para o entendimento dos dois últimos capítulos, em que estudos de casos são mesclados com dados mais gerais para compreender os inventários dos elementos mais distintos da elite Piraiense. Ainda que tenhamos inserido dados, elementos e conclusões da bibliografia por todas as análises de modo disperso pelo corpo do livro, o que se considera mais proveitoso para a compreensão em razão da proximidade entre os dados trazidos por Piraí e os correlatos da historiografia, o capítulo inicial serve como contextualização para entender o caminhar do pensamento histórico, mostrando como a bibliografia que será trazida mais adiante se formou e construiu um arcabouço de saber sobre o Vale.




    No Capítulo II, “Terras”, o eixo a guiar as análises é a ocupação territorial de Piraí. Em “ocupação e transformação do espaço”, é traçado um panorama geral sobre a apropriação dos chãos ao final do dezoito até meados do dezenove, em especial na região do Vale. A evolução na historiografia e um olhar sobre como as questões legais desempenharam um papel nas dinâmicas fundiárias são tratados em simultâneo, servindo de base teórica para a compreensão das análises vindouras.




    Em “estrutura fundiária em Piraí”, inicia-se a exposição e tratamento das informações trazidas pelos inventários. Esta parte foi dividida em “aspectos gerais”, “aspectos legais e médias” e “fazendas, sítios, chácaras e paragens”, onde dados são cruzados, quantificados e qualificados de modo que deles se possa extrair uma compreensão coerente. Comparações com aqueles já trazidos pela bibliografia tem o objetivo de situar Piraí no espaço e no tempo, tanto nas consonâncias como nas divergências com suas congêneres vizinhas. Número e nome de propriedades, proporção na posse e tamanho das propriedades são algumas das questões tratadas. Por fim, em “uma janela cartográfica”, trazemos dois mapas do cartógrafo Conrad Joseph Niemeyer para ilustrar a ocupação do espaço e concluir como estas outras fontes podem ilustrar aspectos trazidos pelos inventários, servindo de resolução deste trecho inicial da pesquisa.




    No Capítulo III, “Escravos”, a análise recai sobre indivíduos escravizados e as escravarias a que pertenciam. O foco analítico da narrativa fez-nos afastar de questões sobre agência e família escrava, mais explorados na dissertação de mestrado, muito embora de modo marginal eles estejam presentes. Optamos por focar o estudo mais sobre o indivíduo como parte do todo maior da escravaria que os circunscrevia. Necessariamente esta abordagem retira o foco do indivíduo e sua participação na própria história e a coloca nos fatores restritivos e possibilitadores que o moldavam e o enredavam como personagem histórico. Entendendo ser impossível uma profundidade de foco irrestrita, a opção foi feita com base na noção de que neste trecho do livro prevalece a generalidade das análises, uma vez que o estudo propõe debruçar-se sobre questões mais amplas que sobre a agência individual deste ou daquele personagem, seja escravo, seja senhor.




    Em “os negros e a história”, exploramos em brevidade a historiografia sobre o indivíduo escravizado e as escravarias em que viviam, mostrando como diversas correntes surgidas nos principais centros de estudo, em especial no eixo Rio de Janeiro-São Paulo, evoluíram para, de uma compreensão reificada dos escravos, entendê-los como agentes da própria história, ainda que submetido a um sistema bastante opressivo. Os jogos de escala, que vão da Micro-História de um indivíduo ou uma pequena escravaria até as macro análises de transações globais do mercado atlântico, são mostradas como elementos da historiografia que, ao fim e ao cabo, inserem o sistema escravista oitocentista no contexto do sistema capitalista da Segunda Escravidão, entendendo a exploração da mão de obra não como um paradoxo ao sistema econômico, porém como um desdobramento de suas forças internas.




    A análise dos inventários é iniciada com “posse de escravos” e segue com “razão de masculinidade”, “origens e dúvidas”, “o valor das almas: preço das escravarias”, nos quais os dados dos inventários sobre escravarias, gênero dos escravos, local de nascimento e preço são inseridos no elã do debate historiográfico tanto naquilo de trazem de revelações per si quanto no que sua comparação com localidades vizinhas desvela acerca de Piraí. Ao longo da narrativa, são discutidas dificuldades encontradas na documentação, como a falta de indicação de origem e idades dos escravos, bem como algumas formas encontradas para contorná-las.




    O Capítulo IV, “Fortunas”, fecha o tripé que inaugura a pesquisa com o estudo dos montes-mores e a análise dos diversos ativos e passivos que os compunham. Em “quadros teóricos e a historiografia” busca-se trazer à baila diferentes montagens analíticas sobre as riquezas, entendidas como o somatório de diversos ativos não congêneres, como um elemento de acumulação tipicamente capitalista naquilo que revelam ser a sua diversidade uma peculiaridade e não uma incompatibilidade que possa ser tomada à priori. A questão da compatibilidade torna-se o eixo central a guiar o desvelo historiográfico ao contraporem-se visões diferentes sobre os elementos das riquezas nas linhas de pensamento weberiana e wallersteiniana, mostrando-se como a historiografia brasileira seguiu um ou outro muitas vezes de formas contrapostas.




    Em “os pés da planta”, “produtividade: os pés da planta e as escravarias” e “balança financeira: dívidas ativas, passivas e fluxo de riquezas” os inventários são lidos como fontes de macro dados sobre as centenas de fortunas que compunham o capital piraiense ao longo de quase todo o dezenove. Ao fim, evidencia-se como o esmerilhar dos dados sobre as fortunas conforma a economia piraiense mais a um quadro teórico de alinhamento wallersteiniano, inserindo atores e riquezas na tela maior da Segunda Escravidão.




    No Capítulo V, “os grandes no começo de Piraí”, inaugura-se um eixo mais centrado na Micro-História quando comparado com a análise de dados de maior espectro dos capítulos anteriores. Neste ponto, há uma clara inflexão nas lentes históricas da pesquisa que, de um foco mais geral, debruçado sobre a multiplicidade impessoal de dados dos inventários ao longo dos decênios, passa a focar-se sobre casos individuais, averiguando os inventários um a um, com suas particularidades e idiossincrasias. Também se opta por um corte de investigação diferente do tamanho das escravarias, com a seleção das três maiores fortunas encontradas até 1850. “Por que as grandes fortunas?” explica a relevância da paralaxe em relação à análise com foco na posse de escravos e como o entendimento de um quadro mais amplo pode beneficiar-se de dois cortes diversos. Em “os mais ricos de Piraí e o curioso decênio de 1830”, não somente revelamos que uma das maiores fortunas na montagem da cafeicultura era de um financista como também descobrimos que um dos mais abastados escravistas piraienses era um “sem terras”. A revelação, seguem-se estudos de caso e hipóteses para entender o modo como inventários podem desvelar possíveis práticas de ilegalidade e grilagem de terras.




    Em “ativos e desigualdades dentre os mais ricos” e “escravarias”, os dados acerca dos ativos dos piraienses mais ricos são analisados à luz dos achados deste estudo. Por fim, “Os grandes e a fazenda do Imperador” realiza o entrecruzamento da representação a D. Pedro I e dos inventários, mostrando o desenrolar da fortuna dos senhores que constam em uma e outra fonte. Nessa parte, juntam-se as pontas da pesquisa ao entrelaçar seu princípio instigador no começo do século a suas descobertas dezenove adentro. O item inaugurador dos trabalhos reaparece sob as luzes dos achados e conclusões que a pesquisa revelou.




    No capítulo VI, “Impérios Agrários”, o conceito delineado por William Kaufman Scarborough para estudar gigantescos escravistas no sul dos Estados Unidos (Scarborough, 2006), e aplicado ao Vale por Mariana Muaze e Ricardo Salles (Muaze e Salles, 2017), é utilizado para compreender as maiores escravarias de Piraí. “Conceitos e Relação com a Pesquisa” mostra como as ideias do historiador norte-americano de mesclagem entre o poderio econômico, a origem familiar e o crescimento transgeracional das riquezas apresentam um aparato de análise diverso daquele mais amplo que estuda os fluxos de dados ao longo das décadas, método bastante comum na análise de inventários.




    Em “Os mega produtores e os Impérios Agrários de Piraí”, a comparação com os maiores escravistas de Vassouras serve de aparato explicativo para entender o desenrolar histórico das mais vultosas escravarias ao longo do século. “Impérios Agrários em Piraí” minudencia os inventários dos Impérios Agrários piraienses e traça perfis gerais na tentativa de encontrar alguma homogeneidade em suas constituições, o que, por fim, revela-se impossível e faz-nos refletir acerca da necessidade de foco micro-histórico para os estudos dos impérios. Em “um quadro teórico múltiplo: os maiores e os mais ricos em perspectiva”, conclui-se que a análise acerca da heterogeneidade da composição das maiores riquezas em Piraí implica no afastamento de explicações unívocas na sua constituição e de cortes de análise estritos em suas definições. A reflexão leva ao item seguinte: “grande entre os grandes até o fim: o caso da Baronesa de Piraí e seu filho”, onde se inicia a análise de caso de um Império Agrário passado de pais para filhos ao estudar dois de seus inventários, o de Cecília Pimenta de Souza Breves, em “A Baronesa”, e o do Comendador Joaquim José Gonçalves de Moraes, em “O filho da Baronesa”, respectivamente, viúva e filho do Barão do Piraí.




    O fato de não termos encontrado o inventário do Barão foi um dos motivadores para escolher os inventários de seus parentes próximos que encontramos, o que é uma forma indireta de entender o império ausente. Outro motivo foi a mudança de foco de análise que, desgarrando-se da pergunta inicial da pesquisa, salta par ao fim do escravismo e fornece, ainda que de modo incompleto, uma visão maior do todo do período cafeicultor em Piraí. Em “Vintes anos depois e o fim anunciado” lançamos um olhar conjunto sobre estes dois impérios nas duas gerações que o possuíram, costurando-o com as análises sobre o desmonte do Vale como cinturão agrícola.




    No Capítulo VII, “Piraí, Vassouras e Bananal: uma cronologia possível”, finalmente respondemos à pergunta introdutória dos estudos. A resposta não chega a ser uma inovação na narrativa, pois a pergunta orientou grande parte das análises ao longo do livro e, quando chegamos neste ponto, já há análises suficientes para que se possa entrever uma conclusão. Entretanto, neste capítulo, as diversas análises são compiladas em uma linha de raciocínio encadeada e minuciadas em suas peculiaridades, com comparações entre dados não realizadas anteriormente.




    A um “Intróito”, que explicita as questões ao redor das quais gravitará o capítulo, seguem-se análises dos dados nas diferentes categorias que compõem o tripé das riquezas no Vale. Em “terras e senhores escravistas” exploramos os dados referentes ao registro fundiário, às propriedades e aos pés-de-café, além dos senhores que os possuíam. Já em “Escravos” os dados da demografia escrava da região são trazidos para que as informações sobre as escravarias de Piraí sejam postas em contexto, bem como comparadas com as demografias de escravos nas congêneres Bananal e Vassouras.




    “Audazes e pioneiros” conclui o capítulo expondo a ligação entre o contexto de montagem da cafeicultura e o pioneirismo de Piraí. Por Fim, “Piraí e a cultura do café: uma cronologia possível” vai além da conclusão proposta para os dados e explora tendências em diversos marcadores estudados ao longo do livro para mostrar que há pendores gerais que seguem o curso de montagem, auge e desmonte da cafeicultura na região, especialmente quando os dados de Piraí são comparados com os de Bananal e Vassouras. Considerando todos os elementos trazidos até aquele ponto, sugere-se a nomenclatura de “preciso século” como adequada para compreender a cultura rubiácea no Vale escravistas com vista às tendências encontradas para os marcadores estudados.




    Arrematando o estudo, a “Conclusão” narra o contexto da tese deste livro no âmbito das pesquisas historiográficas sobre o Vale, mostrando como os dados por ela trazidos tanto, em uma perspectiva mais restrita, inovam pela análise de fontes ainda não investigadas quanto, em uma visão mais geral, abrem espaço para que novas pesquisas possam dela valer-se ao desenhar um quadro geral de uma das localidades pioneiras do café no dezenove. A coexistência de incompletudes e conclusões seguras são relembrados como constitutivos deste tipo de análise, bem como a ausência de pretensão do esgotamento de um manancial tão gigantesco de informações em razão da miríade de conexões possíveis entre os dados bibliográficos e aqueles internos às fontes.




    




    

      

        1 É relativamente comum que alguns inventários careçam de informações, como quantidade de terras, idade, sexo ou origem dos escravos, dívidas, dentre outros. Por vezes isso ocorre por omissão no próprio processo e por outras em razão da perda ou destruição das informações nele contidas. Por essa razão, os somatórios em certos itens não alcançam o total de 625. Contudo, dada a ampla quantidade de inventários analisada, eventuais variações não são significativas e quando o são, há indicação nesse sentido.


      




      

        2 O critério é amplamente utilizado na bibliografia do Vale. Além do já mencionado Salles, Camila dos Santos o utiliza para Bananal (Santos, 2011), Breno Moreno para a mesma localidade (Moreno, 2013), Thiago Campos para o estudo dos Breves em Piraí (Pessoa, 2015), Rodrigo Marretto para Cantagalo e Nova Friburgo (Marreto, 2017), além da dissertação de mestrado que deu início aos trabalhos para este livro (Gandra, 2016), somente para citar alguns exemplos. Esta categorização tem sido usada em artigos, dissertações e teses sobre outras localidades cafeeiras de Minas Gerais e São Paulo, além do próprio Vale fluminense. É seguro dizer que o critério já está consolidado na historiografia sobre o tema e será recorrente neste estudo.


      




      

        3 Regulamentado pelo Decreto 4.355 de 17 de abril de 1869, assinado pelo Visconde de Itaborahy, veio implementar a regra da Lei nº 1507 de 26 de setembro de 1867, em seu art. 19. Ali substituía-se uma série de taxas e impostos, como prevê seu artigo primeiro: “art 1º: A taxa de heranças e legados, a siza dos bens de raiz, a meia siza dos escravos, o imposto de venda de embarcações nacionaes e estrangeiras, e os novos direitos de dispensa da lei da amortização, de habilitação para haver heranças, de insinuação de doações, de licença para subrogação de bens inalienaveis ficão substituidos pelo imposto de transmissão de propriedade”. Ver: https://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/1824-1899/decreto-4355-17-abril-1869-552944-publicacaooriginal-70560-pe.html acedido em 07/05/2019.


      




      

        4 Foram feitas algumas exceções, sempre mencionadas caso a caso, como exemplificado pela Baronesa do Piraí e seu filho, o Comendador Joaquim José Gonçalves de Morais, ambos dentre os três maiores cabedais da década em que faleceram.


      




      

        5 Impérios agrários serão estudados adiante no Capítulo V, onde será apresentado seu conceito.


      


    


  




  

    CAPÍTULO I - O VALE, PIRAÍ E A HISTORIOGRAFIA




    1. UMA REPRESENTAÇÃO AO IMPERADOR, UMA JANELA PARA O VALE




    O período de ascensão da cafeicultura no Vale coincide com profundas transformações na sociedade brasileira que, de colônia, passa a capital do Império e, posteriormente, ganha independência. Quatro reinados6, duas regências, a ruptura com a metrópole que forjou a nomenclatura autoproclamada de Império, guerras ao norte e ao sul do território, e dois retornos das cabeças coroadas à Portugal dão a noção da turbulenta história de alguns decênios entre a expansão e o declínio do café no Vale.




    Uma representação, analisada pelos historiadores Rafael Marquese e Ricardo Salles, redigida por produtores de café e dirigida a D. Pedro I para solucionar a demarcação de terras na região permite uma leitura com dois focos: um de amplo contexto e outro de análise de casos. Por um lado, o documento contém diversas questões que permitem enxergar a articulação entre o poder político central e local, o econômico, a questão da aquisição de terras e seu reconhecimento legal pela demarcação fundiária e, assim, compreender o contexto amplo da ascensão da economia do café. De outro lado, a mesma carta abre questões interessantes a serem analisadas, como a ocupação territorial e a ascensão das riquezas no Vale, tomando por metro o estudo dos indivíduos que a subscreveram e de que modo eles o fizeram (Marquese e Salles: 2015).




    No século XVIII, a região do Médio Paraíba era regida pela política de terras proibidas com o fito de evitar o contrabando do ouro, o que acabou por permitir que índios habitassem a hinterlândia até o dezenove. Entretanto, paralelamente a Coroa adotou a política de concessão de sesmarias tanto no caminho para as Minas quanto no para São Paulo, equilibrando a proibição da ocupação de iniciativa privada desbravadora com um assenhoriamento progressivo, centralizado e controlado da região. A Fazenda Santa Cruz era parte de amplas concessões territoriais aos jesuítas desde o século XVI e seus limites estavam compreendidos em um grande fundo territorial serra à cima que a ordem legava para exploração de madeira pelos índios, enquanto a zona mais litorânea era ocupada com pecuária e culturas diversas exploradas com mão de obra negra escravizada. Os conflitos entre a Coroa e Jesuítas na era pombalina acabou por cerrar o destino da fazenda nas mãos reais em meados do dezoito (Marquese e Salles, 2015: 104-106).




    A fazenda passou a ser entornada por sesmarias concedidas pelo Príncipe Regente a partir de 1808, especialmente na margem esquerda do Paraíba. Entretanto, a situação fundiária da região em que se localizava a fazenda era precária, pois, apenas quatro anos depois (1812), Leonardo Pinheiro de Vasconcelos (Conde de Aguiar) demandou ao Príncipe Regente a nomeação de ministro e engenheiro para demarcar sesmarias cujas fronteiras já se encontravam “medidas [e] judicialmente demarcadas no ano de 1731”7, o que revela que os fatos legais e a real ocupação do solo não necessariamente iam ao encontro um do outro.




    Desde fins do dezoito, foram determinadas sucessivas medições até que, em 1820, D. João ordena a feitura de novo Tombo para a localidade e, em 1824, o Conselho de Fazendas do Império requer a confecção de novo mapa da Fazenda Santa Cruz, com o que concorda D. Pedro I. Após entreveros de toda ordem, que vão de sucessivas demissões de responsáveis ao roubo dos originais da medição de 1731, foi dado por finalizado o trabalho cartográfico em 1827, que fez a propriedade da Coroa avançar sobre toda a calha do rio Piraí, abocanhando sesmarias concedidas entre 1763 e 1822. Sucessivos ataques através da imprensa liberal culminaram no volume impresso em 1829 que resumia os argumentos até aquele momento trazidos para desqualificar a última medição sob a curiosa alcunha metonímica de “Zelador”. Na parte final, foi anexada uma representação diretamente assinada pelos que se julgavam prejudicados, 168 figuras do senhoriato piraiense, cafeicultores e escravistas, muitos dos quais tiveram papel fundamental no apoio à independência (Marquese e Salles: 2015: 100-111)8.




    Para entender o peso destas assinaturas na representação, é preciso voltar um pouco no tempo até o momento das articulações políticas em torno da ruptura com Portugal. Tanto a ocupação de terras em torno da Fazenda Santa Cruz quanto as demais na região do Vale fizeram a cultura da rubiácea ganhar expressão política suficiente para que o apoio da classe de proprietários cafeeiros fosse tão relevante ao processo de independência que acabasse por ser gravada em símbolo nacional, com a bandeira imperial decretada em 1º de dezembro de 1822 ostentando os ramos de café e fumo, os dois produtos de maior relevância ao Brasil naquele momento, rompendo com o projeto de bandeira apresentado por Debret em 1820 para o reino unido, que não possuía cultura distintivamente exposta em seu desenho (Seyssel, 2006: 85-87).




    Ilustração 1 – Bandeiras do Brasil: Projeto de Debret e Bandeira do Império.
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    Fonte: (Seyssel, 2006: 85-88) Projeto apresentado por Debret à esquerda e Bandeira Imperial do Brasil à direita)9.




    Em 1821, Pedro Dias Paes Leme e Paulo Barbosa Silva foram enviados ao Vale para buscar apoio ao futuro imperador, que visitou a região no início do ano seguinte, angariando o apoio do senhoriato à sua sustentação política, o que acabou por resultar na criação das condições de possibilidade para a declaração da independência (Bittencourt, 2013: 142-147).




    A modificação do projeto de Debret é representativa das forças políticas que se articularam em torno do rompimento com Portugal, constituindo uma tessitura sólida de apoio liberal, costurada por redes mercantis, produtores agrícolas e conexões de parentesco, que se entrelaçavam ao redor de interesses comuns e davam a indivíduos múltiplas identidades - como cafeicultor, parente de algum outro fidalgo, negociante de escravos, serviçal da Coroa, tudo em simultâneo –, tecendo uma via de mão dupla, na qual Coroa e elite atendiam os interesses um do outro e, portanto, dependiam-se mutuamente (Oliveira, 1999: 61-106). Talvez não seja sem uma razão profundamente simbólica que, na bandeira imperial, os ramos das plantas entornem o escudo que suporta a coroa e entrelacem-se com um “nó de gravata” nada natural nas suas bases10.




    Joaquim Breves, um dos subscritores da representação e uma das figuras mais importantes da região de Piraí, foi um dos cafeicultores que deram o suporte essencial ao futuro Imperador, como explica Tiago Campos Pessoa:




    Às vésperas do Ipiranga, Joaquim Breves foi integrado à comitiva que acompanhara Pedro I rumo a São Paulo. Mais tarde, em 1825, a fidelidade do potentado local era retribuída com o hábito da Ordem de Cristo. Em seguida, ratifica-se a honraria com o título de cavaleiro da Ordem da Rosa, concedido em 1830. Fechava-se, assim, o primeiro ciclo de títulos atribuídos ao fazendeiro em decorrência de sua participação no processo de independência, exemplo maior da aliança traçada entre o futuro imperador do Brasil e os senhores do café, parte integrante do projeto de nação que se tornaria hegemônico naqueles anos. (Pessoa, 2015: 51)




    Entretanto, o significado do estandarte imperial teve vida curta no primeiro reinado e esgarçou muito antes de seu significante. As mesmas famílias que deram suporte à independência encabeçada por D. Pedro I, iniciaram um longo contencioso a contestar a demarcação fundiária da fazenda régia Santa Cruz a partir de meados dos anos 1820, a qual passou a englobar toda a calha do rio Piraí, dizendo-se prejudicados pela minoração de suas terras.




    A década de 1820 testemunhou a sangria do capital político da Coroa no macro contexto, com a derrota na Cisplatina; o envio do tratado antitráfico com a Grã-Bretanha (1826) à Câmara dos deputados, em 1827; além de arranhões da imagem pessoal de D. Pedro I. No micro contexto, o desgaste da relação entre a elite cafeicultora de Piraí e o Imperador foi resultado deste imbróglio fundiário. Entre iniciativas da Coroa de novas demarcações, desistência de algumas, e mesmo um roubo de documentos que se provou ter por mandante o próprio monarca, as famílias publicaram provas de suas alegações na imprensa em 1829 (Marquese e Salles: 2015: 109-117), alegando que




    a nossa indústria, e desvelado o trabalho de tantos anos, à custa de imenso dispêndio, e fadigas, fora abençoado pela Providência; mas suscitou a cobiça desses homens [aliados da coroa na questão fundiária da fazenda] para com seus despojos irem negociar ao pé do Trono, e à face da Nação, iludindo a um e oprimindo a outra. (Marquese e Salles: 2015: 117)




    O texto explicita tanto a relevância que a classe produtora de café considerava ter em razão de sua “indústria” e “trabalho de tantos anos (...) abençoado pela Providência”, porém que entendia não estar sendo levado em conta pela Coroa, quanto a cisão entre os homens que negociam “ao pé do Trono” - que eram os delegados do monarca para lidar com a questão - e a classe de produtores de café, que demandava a nova demarcação fundiária pela sua sinédoque por “Nação”.




    É interessante observar a metonímia utilizada, não só porque ela se coaduna com a mescla de sentidos entre a identidade da nação e dos cafeicultores, estampada no principal estandarte imperial, como também em razão da importância que seus subscritores criam ter e pretendiam ostentar, fazendo-a transparecer em uma única palavra em meio a tantas deferências necessárias e típicas a um monarca no texto. Os interesses oprimidos dos cafeicultores eram, segundo seu entendimento, os interesses da própria “Nação”; logo, eles não se colocaram no texto “ao pé do Trono” como esses “homens”, porém sim em pé de igualdade ou talvez até em posição superior ao monarca.




    No macro cenário, a representação revela as fricções entre o monarca e a elite cafeeira, antes sua apoiadora, o que acabou por ser um dos fatores relevantes a resultar no retorno de D. Pedro I a Portugal. No centro do micro conflito, o documento expõe a disputa por terras entre Coroa e agentes privados no Vale e, inclusive e de modo mais específico, na região de Piraí (Marquese e Salles: 2015: 109-117). O pequeno trecho mostra como os produtores consideravam-se uma verdadeira classe dentro da elite - destacando-se daqueles “ao pé do Trono” -, forjada na relevância da produção rubiácea e confundindo-se com a própria ideia de “Nação”, provavelmente por enxergarem-se como fiéis e suporte da independência - de sua constituição, portanto. Terras, café e Piraí eram elementos sitos no “olho do furacão” das grandes disputas políticas nacionais. Contudo, quem eram estes homens?




    As famílias que subscreveram a representação foram nomeadas individualmente, possuíam juntas 6.309 escravos e produziam 173.820 arrobas de café, dados anotados ao lado de seus nomes. Os possuidores da maior escravaria eram da família Faro, com Joaquim Pereira de Sousa Faro e seus filhos subjugando 540 almas, que colheram 10.000 arrobas de café. José Gonçalves de Moraes e companhia não ficavam para trás com as mesmas 10.000 arrobas cultivadas de modo consideravelmente mais eficiente por menos mãos: 400 escravos. A concentração da propriedade escrava fica evidente na representação porque 42% das almas (2.900 indivíduos) estavam nas mãos de somente 9% (15 senhores) dos que subscreveram o documento, que produziam 43% (74.200) das arrobas totais. Na outra ponta, 52% dos subscritores (88 senhores) possuíam somente 1 a 19 escravos (Marquese e Salles: 2015: 119).




    Se estes documentos, por um lado, revelam os nós na articulação entre o senhoriato local de Piraí e o Trono; por outro, abrem questionamentos bastante profundos não sobre quem sejam estes indivíduos, cujos nomes estão no documento, porém sim sobre como eles conseguiram tornar-se um grupo tão relevante para desafiar “em pé de igualdade”, segundo seu próprio entendimento, o poder do Imperador. Como conseguiram arregimentar tamanho poder? Como Piraí, uma localidade pouquíssimo habitada décadas antes, passou a figurar no centro das discussões do poder da recém-declarada nação? Como ocorreu essa transformação, como seu espaço foi ocupado, como a cafeicultura ascendeu em poucas décadas ao principal produto da pauta de exportação do país? Por que cafeicultores de Piraí assinam o documento e não de outras localidades reconhecidamente importantes na produção do café? As perguntas são incontáveis.




    Uma vasta historiografia desenvolveu-se ao longo dos anos para explicar quem eram os cafeicultores, como eles fizeram fortuna, que peso tiveram na conformação de costumes, da política, da demografia regional, e como a escravidão serviu de chão estabilizador e argamassa de molde, entremeada nas relações da sociedade brasileira dos oitocentos. Ao analisar os inventários do Arquivo de Piraí, busca-se acrescentar algumas análises a essas explicações, somando dados, confirmando ou não explicações prévias, inserindo a localidade de Piraí no contexto mais amplo das cidades do Vale.




    A vastidão de dados trazidos pelas mais de seis centenas de inventários11, tomados em sua amplitude ao longo de vários decênios, em alguns casos analisados em maior profundidade individualmente e comparados com dados trazidos pela bibliografia, certamente abrirão algumas frestas para iluminar Piraí, o senhoriato cafeicultor, o Vale e a ascensão de sua elite no cenário nacional.




    2. O VALE E PIRAÍ




    A expansão agrícola tornou o Vale uma zona de fronteira na primeira metade do século. O conceito de fronteira abrange tanto a demográfica, que trata da ocupação humana, quanto a econômica, que se refere à expansão de um modo de produção. Embora fronteira demográfica e econômica não necessariamente sejam coincidentes (Martins, 1996: 31, 32), no caso do Vale na primeira metade do século XIX, a ocupação humana e a expansão do modo produtivo, entendido como a agricultura em grande escala para exportação, avançaram juntos.




    O rio Paraíba do Sul nasce a Leste da capital paulista, atravessa o município de Caçapava (onde ganha vulto navegável), seguindo a noroeste do Rio de Janeiro12 para desaguar no mar em São João da Barra, próximo ao extremo oposto desse estado. O Vale formado pelo rio é tradicionalmente dividido em alto Paraíba (da nascente até a divisa entre São Paulo e Rio de Janeiro, próximo a Resende), médio Paraíba (região entre Barra Mansa e São Fidélis), e baixo Paraíba (que corresponde, em termos gerais, à região de Campos dos Goytacazes).




    Grande parte do Vale já havia sido desbravada desde o século XVII, com bandeirantes paulistas à caça de índios, na região alta; e plantações de açúcar e criação de gado, na região baixa. Até o século XIX, o médio Paraíba permanecia relativamente pouco ocupado; habitado por índios e alguns garimpeiros, carecia de vias de acesso em razão da política de “terras proibidas” adotada pela coroa a partir de 1730, visando a evitar que se criassem novos caminhos para o escoamento do ouro, o que facilitaria o contrabando do metal pela evasão aos fiscais da coroa. Em 1780, a política de “terras proibidas” foi revista, e a ocupação sistemática do médio Paraíba deixou de ser refreada pela coroa. Assim, progressivamente, o Vale emergiu como a maior região produtora de café do mundo nos oitocentos. Somente na sua parte fluminense, as exportações de café passaram de 160 arrobas em 1792 para 540 mil em 1820, e 3 milhões em 1835 (Florentino e Góes, 1997: 46). Na década de 1840, a produção saltou de menos de 100.000 para mais de 150.000 toneladas (Marquese e Tomich, 2009: 360). Entre 1838 e 1848, estima-se que 358.823 cativos tenham desembarcado no Sudeste13, a maioria com destino certo às fazendas do Vale.




    Pelos mesmos caminhos sinuosos, que cortavam a Serra do Mar, por onde subiam os escravos para tornarem-se a mão de obra da produção, descia o produto, carregado por tropas de mula, em direção a um agente no porto do Rio de Janeiro, que o vendia para um ensacador, responsável por embalar o produto atendendo às exigências específicas de cada empresa exportadora que desaguava o café no mercado mundial. Ao longo dos anos 1840 e 1850, vias paralelas foram estabelecidas e passaram a abastecer portos como Ubatuba, Angra dos Reis e Mangaratiba, de onde o café era revendido via pequenas embarcações às exportadoras no porto carioca, até que a Estrada de Ferro Dom Pedro II, a partir da década de 1870, passou a centralizar o transporte em seus trilhos (Sweigart, 1980: 12-21).




    Seguindo os caminhos do transporte, a fronteira agrícola expandiu-se pela região e, acompanhando sua expansão, surgiram vilas e cidadelas, pequenos enclaves urbanos no meio rural que serviam de centro para a articulação política local, com as câmaras municipais, e prestação de serviços, onde se localizavam armazéns, mercados e vendas. Bananal, Valença, Vassouras e Piraí cresceram exponencialmente ao longo dos oitocentos, concentrando, em seu entorno, enormes plantations, luxuosas casas-grandes e, em seu centro, monumentais construções, que ostentavam o poderio das classes senhoriais locais.




    Entre 1840 e 1850, o avanço da produção cafeeira levou a população de municípios como Piraí a aumentar 10,8%; 39%, em Vassouras; e 58%, em Valença. Embora o contingente populacional livre fosse significativo, a maior parte deste aumento deu-se pelo influxo de mão de obra via comércio de almas14, o que levou a província fluminense como um todo a apresentar um quadro demográfico com 53,7% da população cativa em 1840. No mesmo período, Piraí atingiu a cifra de 64,9% de sua população cativa; Vassouras, 69,6%; e Valença 70,6% A proporção escravos / livres continuou aumentando até a proibição do comércio de gentes em 1850, quando progressivamente iniciou um lento declínio. O quadro demográfico no Vale mostrou-se uma zona de fronteira bastante peculiar, pois a maior parte da ocupação humana concentrava-se nas senzalas rurais no entorno das localidades urbanas. Entretanto, o crescimento do contingente livre atraído pelo aumento das riquezas locais foi significativo o suficiente para ocupar, estruturar e fazer crescer os enclaves urbanos rodeados de senzalas e pés-de-café (Salles, 2008: 184-187).




    Piraí nasceu como um lote de sesmarias concedidos, em 1739, a Antonio de Breves e seus filhos (os primeiros da família vindos ao Brasil) na freguesia de São João Marcos, fundada no mesmo ano, de onde Piraí posteriormente se desmembraria (Azevedo e Araujo, 1997: 15). A atual cidade cresceu como um arraial ao redor da capela de Sant´Ana do Pirahy, construção de madeira, encomendada por José Luiz Urbano, um senhor de engenho açucareiro, em 1772. Apesar do nome, só há registro eclesiástico de que a capela tenha sido dedicada a São Benedito, possivelmente por influência de Dom Frei Antonio Malheiros, um beneditino, que governou a diocese do Rio de Janeiro entre 1754 e 1773. O bispo Dom Frei Antonio do Desterro determinou, em 1776, que o rio Piraí servisse de divisa entre as freguesias de São João Marcos e Nossa Senhora da Conceição de Campo Alegre (atual Resende), e que a capela funcionasse como local para dar os sacramentos àqueles que ali habitassem de um lado ou outro do rio e estivessem longe das capelas que serviam às respectivas freguesias a que pertenciam (Breves, 1994: 1-34).




    Inicialmente a ocupação do que veio a ser Piraí foi feita por pequenos lavradores, cultivando chá, milho, cana de açúcar, arroz, dentre outras culturas. Em 1772, havia, próximo à capela, 54 fogos, que abrigavam 378 pessoas e 128 escravos, sendo já notável, antes da introdução do café em larga escala produtiva, a grande proporção de cativos. Com a progressiva inserção do café na economia local, o arraial no entorno da capela desenvolveu-se. Em 1811, fundou-se a atual igreja matriz em substituição à velha capela de Sant´Ana do Pirahy, hoje não mais existente. Nesse ano, a região já contava com 3.000 habitantes. Em 1817, Piraí ganhou o status de freguesia, desmembrando-se de São João Marcos. Em 1838, com a província sob a governança do futuro visconde do Uruguai, Piraí tornou-se vila, parte da comarca de Vassouras, sendo formada por três freguesias: Arrozal, São João Batista e Nossa Senhora das Dores.




    No ano de 1860, a vila sozinha exportava o imenso volume de 521.500 arrobas de café produzidas por 10.780 cativos. O crescimento exponencial da produção levou à sua autonomia administrativa, que recebeu o status de cidade em 1874, quando contava com mais de 18 mil habitantes, ainda que tal status tenha vindo tarde se comparado com o de cidades vizinhas como Resende – 1848 -, Valença, Vassouras e Barra Mansa - as três em 1857 - (Breves, 1994: 89, 125, 169). Essas localidades próximas tiveram uma história em muitos pontos similar, como Vassoura, que cresceu de vinte para mais de trezentas edificações, na primeira metade do século. Neste período foi construída a igreja matriz e criada a Sociedade Promotora da Civilização e Indústria, que congregava os grandes produtores locais. Vassouras




    dispunha-se em torno do conjunto formado pela `praça com seu monumental chafariz e palmeiras imperiais e pelo arruamento que contorna a igreja matriz´, situada no topo de uma elevação que dominava o conjunto. Abaixo, destacavam-se os solares residenciais, grandes casas térreas e assobradadas, construídas por fazendeiros e comerciantes para suas moradas urbanas. (Telles 2006:19 apud Salles, 2008: 148)




    Em seus relatos de viagem de 1854, Manoel Elpídio Pereira, um fazendeiro paulista, descreve, em seus diários de viagem, uma paisagem similar na Bananal de 1854:




    (...) a [igreja] matriz mostra ser ordinária, é melhor a igreja do Rosário, posto que pequena. No pátio desta igreja está se fazendo uma rica casa do Comendador Manoel D´Aguiar Vallim, notável pelo seu tamanho. Tem, no largo da matriz, lindas casas (...) Enfim, Bananal é linda cidade, com bons prédios e rica. (Queiroz, 1965: 98 apud Motta, 1999: 54)




    Esta arquitetura típica das cidades do café fluminense também é vista em Piraí. Com a igreja matriz no alto de um morro, rodeada por vias de acesso, opulentas construções do século XIX em seu entorno revelavam a riqueza econômica que a cidade um dia ostentou. Embora boa parte das construções dos oitocentos no entorno da igreja já tenham sido substituídas por casas e prédios mais novos, a imagem de satélite fornece uma boa noção desta paisagem típica na zona central da cidade, com a Igreja Matriz no topo de um aclive e rodeada de ruas relativamente estreitas - se considerarmos padrões mais atuais com espaço para o estacionamento de automóveis -, pois dimensionadas no século XIX.




    Ilustração 2 – Piraí Hoje: Imagem de Satélite15.




    

      [image: ]

    




    Fonte: Googlemaps.




    O desenvolvimento das cidades do Vale acompanhou o processo de concentração das riquezas na região. Em Vassouras, isso pode ser visto pela posse da mão de obra, pois os mega proprietários (com mais de cem cativos) possuíam 23% dos cativos até 1835, e passaram a 51% até 1865. Aliou-se à concentração de capital e mão de obra a eficiência na produção pela exploração do trabalho escravo: em 1821, havia 118 pés-de-café por cativo; em 1876, eram 3.800 pés por cativo (Salles, 2008: 153, 154, 157, 158). Concentração econômica, aceleração produtiva e expansão urbana caminharam paralelamente, construindo uma paisagem cada vez menos fronteiriça do Vale à medida que se consolidavam a ocupação humana, e o modo produtivo16. Com o tempo progressivamente a fronteira deslocou-se para mais adiante, em direção ao oeste paulista, deixando o Vale na retaguarda produtiva.




    No último terço do século, o território do Vale fluminense começou a dar mostras de seu esgotamento, especialmente com a chegada da Estrada de Ferro D. Pedro I na década de 1870, que acelerou o uso dos capitais, terra e homens, derrubando as últimas zonas de mata virgem aptas ao plantio e alocando mais pés-de-café por escravo. O aumento do preço das terras ainda com matas virgens, cada vez mais escassas, e a redução do valor das terras plantadas, aliaram-se à transformação de áreas de plantio em capoeiras e pastos vacum pelo esgotamento do solo, exaurindo o uso dos meios produtivos da região. Neste período, a Estrada de Ferro Mogiana atingiu o município de Casa Branca em 1878, levando a infraestrutura produtiva no sentido do Oeste Paulista, onde terras baratas começaram a atrair os investimentos.




    Entre 1878 e 1884, o preço do alqueire triplicou na região paulista, equivalendo-se ao valor das terras improdutivas em Vassouras. Neste ponto de inflexão, o custo de oportunidade do investimento tornou-se mais vantajoso em direção ao interior da província paulista, para onde, progressivamente, se deslocou a fronteira produtiva (Marquese, 2011: 24, 25). Conforme as articulações sociais e econômicas do Vale fluminense foram sendo transformadas, com a fronteira agrícola retirando-se para o interior, as cidades e o campo também se transformaram. Tradicionalmente a historiografia identifica esta desarticulação com o período de decadência das cidades, que se transformaram nas “cidades mortas do Vale” (Motta, 1988: 75), segundo a alcunha do conto homônimo de Monteiro Lobato datado de 1906, que as descreve sob o olhar dos viajantes:




    A quem em nossa terra percorre tais e tais zonas, vivas outrora, hoje mortas, ou em via disso, tolhidas de insanável caqueixa, uma verdade, que é um desconsolo, ressurge de tantas ruínas: nosso progresso é nômade e sujeito a paralisias súbitas. (Lobato, 1986: 3-6 apud Motta, 1999: 62)




    As construções urbanas, que antes ostentavam a produção acelerada e o crescente influxo populacional, foram em grande parte abandonadas junto com as atividades que as originaram; as classes abastadas deslocaram-se da região ou perderam seu cabedal. No lugar daquilo que era visto como opulência, ruínas e espaços abandonados passaram a compor a paisagem local ao longo do século XX. Se é verdadeira a proposta de David Harvey, de que a expansão das cidades de hoje com seus sistemas de desigualdade espacial são fruto das crises sistêmicas de acumulação do capital (Harvey, 2008), provavelmente também é correto dizer que as cidades do Vale foram expressões materiais da ascensão e desmonte de um sistema de acumulação intrinsecamente desigual. São determinados aspectos desse sistema de acumulação que se pretende aqui estudar.




    
3. COMO EXPLICAR A ASCENSÃO DO CAFÉ? CORRENTES DA HISTORIOGRAFIA SOBRE A ASCENSÃO CAFEEIRA NO SUDESTE.





    Segundo Stuart Schwartz, duas interpretações divergem a respeito das causas que levaram à ascensão cafeeira no Sudeste com uma focando sobre fatores exógenos e outra sobre fatores internos. O autor denominou a primeira interpretação de “paradigma da dependência”, a qual, em linhas gerais, afirma que a revolução em Santo Domingo, colônia do caribe francês maior produtora de café (responsável por 32.000 toneladas do produto em 1790 ou 46% da produção mundial), levou o produto a prosperar no Brasil. A partir de 1791, escravos desta colônia rebelaram-se e conseguiram derrubar o governo colonial, substituindo-o pelo autogoverno de ex-cativos e libertos de cor, o que acarretou o colapso do sistema de plantations exportadora e na quebra da produção da ilha (Marquese e Tomich, 2009: 342-345). Com a carência de oferta, outras regiões beneficiaram-se desse vazio produtivo, dentre elas o Vale (Furtado, 2008: 168).




    Somando-se à crise da oferta, o contínuo crescimento da demanda dos Estados Unidos também é destacado como causa da formação do Vale, passando a responder por mais de 50% das exportações mundiais do gênero em meados dos oitocentos. Além do consumo, a cisão entre a política norte-americana e britânica em 1776, teriam feito os Estados Unidos preterir o café neerlandês da Insulásia (Java e Sumatra) e britânico das Índias Ocidentais em favor da produção brasileira, devido à estreita ligação política entre Londres e Amsterdã (Prado Jr, 1997: 160). O reequilíbrio entre as potências mundiais na virada do século teria papel significativo na ascensão brasileira.




    Autores como Caio Prado Júnior e Roberto Simonsen (Marquese e Tomich, 2009: 342) também dão ênfase especial à capacidade produtiva das terras do Vale, cujo clima seria ideal para o plantio:




    o café, em confronto com a cana de açúcar, é uma planta delicada. Os limites de temperatura dentro dos quais o café prospera favoravelmente são estreitos: 5º e 33º C. O cafeeiro é muito sensível tanto às geadas como ao calor e insolação excessivos. (Prado Jr, 1997: 161)




    Por essa razão fundamentalmente natural, afirmam estes autores, o Vale teria superado o Nordeste (onde se iniciaram as primeiras plantações) e produtores estrangeiros. Celso Furtado estabelece uma clara relação entre a flutuação do preço do café e a ascensão do produto, pois a taxa cambial atuaria como fator de acumulação de riquezas pela elite cafeeira. Furtado cria que, como o café predominava na pauta de exportação do Brasil, a variação externa de seu preço implicava na variação cambial da moeda brasileira: quando o preço do café subia, os exportadores precisavam trocar mais libras e dólares por moeda nacional, com isso aumentava a demanda pelos réis brasileiros, e a taxa de câmbio reduzia, isto é, o valor do réis subia junto com o preço do café. O inverso também ocorria, pois a diminuição do preço do produto implicava em menos trocas e queda na demanda pela moeda nacional, desvalorizando-a. A relação entre o aumento das exportações ou de seu preço com a taxa cambial é bastante conhecida e segue exatamente a previsão de Furtado: mais exportações (ou maior valor delas) geram redução da taxa cambial e o inverso. Entretanto, a peculiaridade de Furtado está em duas observações: no Brasil, a predominância do café era de tal vulto que a variação do preço desse produto afetava o câmbio imediata e (quase) exclusivamente; e a variação cambial traduzia-se em uma transferência de renda da sociedade para a elite cafeicultora.




    Esta transferência de renda, que seria um dos fatores para explicar o “crescente cafeicultor”, ocorria exatamente por esta relação inversa entre preço do café e taxa de câmbio – apesar de o exportador vender a menor preço, ele conseguia trocar uma quantidade menor de moeda estrangeira por mais moeda nacional (desvalorizada pela redução do preço do café). Assim, em termos gerais, a margem de lucro do cafeicultor não sentia os efeitos negativos da variação de preço do seu produto, levando-o a investir e aumentar a produção; entretanto, mantido o lucro do cafeicultor, era a sociedade que arcava com a redução do preço do produto mediante a desvalorização do réis, que implicava em diminuição do seu poder de compra de importados (Furtado, 2008: 233-241). Isso ocorria porque o Brasil não seguia o padrão-ouro e, portanto, o valor de sua moeda flutuava em vez de ser lastreado em reservas auríferas, o que somente foi alterado pela criação da Caixa de Conversão em 1906. Portanto, a economia, expressa pela relação entre demanda externa e oferta interna, o jogo de forças das potências mundiais e uma natureza favorável explicariam o crescimento do Vale e sua especialização nesta monocultura para exportação. Como consequência, a pujança econômica do Brasil teria dependido de fatores externos e naturais, alheios à sociedade brasileira.




    Apesar de historiadores como Jacob Gorender e João Fragoso seguirem as conclusões de Furtado, novas gerações de pesquisadores, especialmente na área econômica, criticaram-na durante os anos 1980 e 1990 (Marquese e Tomich, 2009: 356, 357). Eliana Cardoso correlacionou a taxa de câmbio à quantidade de café vendido, e mostrou como o preço deste produto, a receita das exportações e a taxa de câmbio em grande medida flutuavam em função desta quantidade. Assim, o preço do café estaria atrelado à quantidade produzida e vendida de café, sem que houvesse uma relação direta e necessária com a renda do produtor e, consequentemente, seu lucro (Cardoso, 1980: 95-98). Ademais, o estoque de moeda, o preço da borracha (especialmente no final dos oitocentos), e outros fatores influenciavam a taxa cambial.




    Maria Teresa Versiani mostrou que a hipótese de Furtado contém um pressuposto implícito: a receita das exportações caía junto com os preços, reduzindo a taxa de câmbio. Entretanto, estudando o período entre 1890 e 1906, Versiani somente encontrou esta coincidência em 8 de 17 anos estudados (Versiani, 1985: 611-613). Segundo Gustavo Franco, nas décadas iniciais de constituição do Vale, com o café representando uma parte significativamente inferior na pauta de exportação se comparado com o período estudado por Versiani, seria possível afirmar com alguma segurança que a taxa cambial foi pouco afetada pelo preço externo do café (Franco, 1990: 15).




    João Fragoso inverteu o paradigma da dependência ao afirmar que o Vale era um “mosaico de formas não capitalistas de produção” (Fragoso, 1992: 42), fruto do reinvestimento do capital do tráfico negreiro na produção cafeeira, enquadrando-se no que Stuart Schwartz considerou como a segunda linha interpretativa, de foco interno. Para Fragoso, a redução do preço do café entre 1822 e 1830 torna inviável uma explicação puramente econômica para a formação do Vale exportador, pois os cafeicultores teriam feito uma escolha deliberada pelo investimento no café durante esse período, apesar de o custo de oportunidade apontar outros investimentos mais rentáveis.




    Essa escolha somente poderia ser explicada por um ethos senhorial que via na posse de terras e homens uma expressão de ascensão social. A expansão do Vale seria, deste modo, anticapitalista, e não resultado direto do estímulo da demanda sobre os investimentos na oferta. Não seria a economia, porém sim a cultura; não seria a exogenia de uma demanda externa, porém sim a endogenia social que explicaria o desenvolvimento da região. Nesta linha interpretativa, o desenvolvimento econômico do Vale seria fruto de um arcaísmo cultural da elite que detinha o capital para investimento e que, fortuitamente, acabou por encontrar o mercado para seus investimentos, após o preço da rubiácea ter voltado a subir. Portanto, não teria sido a dependência dos fatores externos, porém sim o desdobrar dos internos que formaram o Vale.




    Da mesma forma que Fragoso criticou a visão da dependência econômica estrita, críticas também surgiram a sua visão estritamente culturalista. O hiato entre o plantio do arbusto e o início da produção oscila entre 3 e 5 anos; portanto, uma queda nos preços só passa a ter reflexos na produção após esse lapso de tempo. Esse hiato, em um período relativamente curto de tempo (a queda de preços da década de 1820 não durou mais que 8 anos) pode ser a causa de reflexos pequenos e tardios na produção. Além disso, os pés-de-café são investimentos de longo prazo, pois capazes de produzir por décadas; deste modo, os pés já plantados não seriam abandonados facilmente mesmo em uma conjuntura de queda de preços. Em verdade, há uma clara correlação entre a flutuação de preços e o resultado produtivo se considerado o hiato de produção dos pés. Rafael Marquese e Dale Tomich explicam:




    a produção cresceu sensivelmente entre 1826 e 1828, fruto dos cafezais que foram plantados antes de 1823, quando os preços estavam em alta; de 1828 a 1830 (cafezais plantados entre 1824 e 1826, preços externos e internos em baixa) a produção estacionou em torno de 27.000t; de 1831 a 1834 (cafezais plantados entre 1827 e 1830, preços externos estacionados, mas os internos em alta), saltou de 32.940t para 67.770t. (Marquese e Tomich, 2009: 356, 357)
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